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Receita n&o pode compartilhar dados sem restrigcbes com M P

O Supremo Tribunal Federal ndo pode admitir que a prépria Receita repasse ao Ministério Publico dados
bancarios amplos fora da Representacdo Fiscal para Fins Penais (RFFP). A andlise é do tributarista
Daniel Szelbracikowski, em relacéo ao julgamento no STF sobre a possibilidade de compartilhamento
de dados por 6rgéos de controle.

Rosinel Coutinho/SCO/STF

Receitanéo pode ter compartllhar dados sem restrigdes com o Ministério Publico
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Em entrevistaa ConJur, o advogado explicou que a problematica parece estar mal colocada no
julgamento. Isso porgue "a RFFP supde, sempre, a existéncia de um procedimento administrativo prévio
gue garante ao contribuinte a ampla defesa e o contraditorio contra a acusacdo deilicito
fiscal/tributario”. Ainda ha dividas sobre 0 que pode ser compartilhado no &mbito das representactes
fiscais.

A RFFP € uma comunicacdo ao MP do aparente crime com aremessa do processo administrativo em
gue se debateu a existéncia do crédito tributario. Segundo o advogado, o problema néo esta estritamente
se pode ou n&o ser compartilhadas todas as provas.

"O problema é quando a Receita envia dados de contribuintes investigados pelo MP por crimes ndo
tributarios — por exemplo, corrupcéo, caixa dois, lavagem —, ou segja, crimes comuns, apés pedido do
MP ou de oficio, sem ciéncia do contribuinte e sem autorizacdo judicia”, pontua

De acordo com o advogado, a Receita ndo tem competéncia para a instrucéo de investigacdes de crimes
comuns. Esse tipo de procedimento € informal e, muitas vezes, secreto, diz o advogado, ao lembrar de
reportagem da ConJur. "E inconstitucional, pois implica desvio de finaidade da Receita Federal e
ofende os direitos individuais do cidad&o a privacidade de seus dados e ao contraditério e ampla defesa.”

Para 0 advogado, € preciso enfatizar que a Receita ndo é 6rgéo de investigagdo do MP. "Similarmente, €
preciso estabelecer limites ao compartilhamento de dados fiscai s/bancérios entre a UIF (antigo Coaf) e o
Ministério Publico, permitindo-se que apenas os dados gerais constantes do sistema para o cidadéo
indicado sejam informados as autoridades quando da deteccéo de alguma anomalia, vedando-se, porém,
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a utilizacdo da UIF como 6rgéo de investigagéo do Ministério Publico”, afirma.

Discussao

O Plenario da Corte retomou, nesta quinta-feira (21/11), a analise processo que discute a possibilidade
de 6rgéos de controle compartilharem, sem autorizac&o judicial, dados fiscais e bancérios de cidadaos
com o0 MP para embasar investigacoes criminais. O julgamento serd retomado na préxima quarta-feira
(27/11).

Na sessdo desta quinta, o ministro Alexandre de Moraes divergiu do relator e entendeu que ndo ha
ilegalidade no compartilhamento de provas entre a Receita e o Ministério PUblico que sejam necessarias
e imprescindiveis para confirmagdo e lancamento do tributo.

Moraes entendeu que o envio de todas as informagdes pela Receita sdo constitucionais e licitas, ao
contrério de Toffoli, que limitou aos dados globais e somente como el emento de investigacéo, ndo de
provas. Para o relator, os papéis mais detalhados exigem autorizacdo judicial.
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